
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0016172-54.2011.815.2001.
Origem : 12ª Vara Cível da Capital.
Relator : Juiz Convocado Carlos Eduardo Leite Lisboa..
Embargante : Severina de Assis Maciel.
Advogado : Benedito José da Nóbrega Vasconcelos – OAB/PB 5.679.
Embargado :Espólio de Francisco Martins Sobrinho, representado pela   

  inventariante Maria Jerusa Martins Forte.
Advogada :Henriqueta Ilya Alencar Ferreira Cavalcanti – OAB/PE 27.806.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  ERRO
MATERIAL.  INOCORRÊNCIA.  PRETENSÃO
DE  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.  MANU-
TENÇÃO DO DECISUM. REJEIÇÃO. 

- Verificando-se que o acórdão embargado solucionou
o  recurso interposto, apreciando as questões suscita-
das no caderno processual de forma devidamente fun-
damentada, após pormenorizada análise  fática e jurí-
dica dos dados constantes nos autos,  não há que se
cogitar em falha que possa ser sanada por meio de
embargos de declaração.

- Uma vez verificado que a parte recorrente se resume
a discutir matéria já abordada e devidamente analisa-
da pelo acórdão impugnado,  revela-se inadmissível,
na via do recurso de integração, a modificação do de-
cisum.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara  Cível  do Tribunal  de Justiça  da  Paraíba  em  rejeitar  os
embargos de declaração, à unanimidade, nos termos do voto do relator.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Severina de
Assis Maciel  desafiando  os termos do  Acórdão (fls.  107/112),  o qual negou
provimento à sua apelação, mantendo a sentença prolatada nos autos da Ação
Declaratória  de  Nulidade  c/c  Adjudicação  Compulsória  ajuizada  pela
embargante  em  face  do  Espólio  de  Francisco  Martins  Sobrinho,
representado pela inventariante Maria Jerusa Martins Forte. 
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Em  suas  razões  (fls.  115/116),  a embargante alega  que  o
Acórdão não enfrentou a questão relativa ao despacho proferido às fls. 50 com
relação  à  regularidade  de  representação,  não  apreciando  se  o  defeito  de
representação  trouxe  prejuízo  à  parte.  Afirma,  ainda,  que  o  entendimento
firmado por esta Corte de Justiça é contrário ao do Supremo Tribunal Federal.
Ao  final,  pugna  pelo  acolhimento  dos  embargos  para  que  seja  dado
provimento ao recurso de apelação. 

Apensar  de  devidamente  intimada,  a  parte  embargada  não
apresentou contrarrazões. 

É o relatório.

VOTO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos termos do art. 1022 do Novo Código de Processo Civil, são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição, omissão  ou erro material.  Desse modo, pressupõe
para  sua  interposição,  por  exemplo,  a  falta  de  clareza  na  redação  e  a
possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.
Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma a que seja
amplamente entendido o respectivo teor.

Na hipótese em disceptação, apesar de a embargante afirmar a
necessidade de aclaramento no julgado,  constata-se que, em verdade, apenas
apresenta  inconformismo  quanto  ao  teor  do  julgado  colegiado  devida  e
fundamentadamente proferido. Isso porque não houve qualquer vício apontado
no acórdão, conclusão que se revela da mera leitura das razões pretensamente
aclaratórias apresentadas pela recorrente.

Com efeito, as próprias razões expostas pela embargante – não
apontando  concretamente  qualquer  omissão,  obscuridade  ou  contradição  –
revelam que o acórdão se mostrou apenas contrário às  suas  argumentações
recursais, tendo a Segunda Câmara Cível deste Colendo Tribunal decidido, à
unanimidade,  pelo desprovimento do recurso interposto, mantendo os termos
da sentença recorrida (fls. 107/112). 

Peço vênia para transcrever excerto do acórdão embargado,  in
verbis:

“Consoante relatado, insurge-se a apelante contra a
sentença  que  extinguiu  o  feito  sem  resolução  do
mérito, em virtude da inépcia da inicial, nos termos
do art. 267, inciso I, do Código de Processo Civil de
1973.
Registro, de antemão, que a apelante não impugnou
os fundamentos da sentença, limitando-se nas suas
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razões recursais a alegar matéria de ordem pública,
consistente  na  irregularidade  da  representação  da
promovida,  sustentando  que,   apesar  de  ter  sido
apresentada contestação dentro do prazo legal, fora
desacompanhada de instrumento de mandato.  Com
tal  argumento  pugna  pela  decretação  da  revelia  e
procedência da demanda. 
Pois bem, como é cediço,  constatada a ausência de
instrumento de procuração, cabe ao juiz suspender o
processo e determinar a intimação pessoal da parte
para sanar o vício apontado em prazo razoável. Em
caso de inércia: a) do autor, poderá extinguir o feito
sem  apreciação  do  mérito,  por  defeito  de
representação processual;  b) do réu, será decretada
a revelia,  consoante dicção do art. 13 do Código de
Processo Civil de 1973, in verbis:
'Art. 13. Verificando a incapacidade processual ou a
irregularidade da representação das  partes,  o juiz,
suspendendo  o  processo,  marcará  prazo  razoável
para ser sanado o defeito.
Não sendo cumprido o despacho dentro do prazo, se
a providência couber:
I- ao autor, o juiz decretará a nulidade do processo;
II – ao réu, reputar-se-á revel;
III – ao terceiro, será excluído do processo.'
Assim, repita-se, se não há procuração da parte nos
autos, esta deve ser intimada pessoalmente, quando,
só então,  em caso de não-atendimento,  poderá ser
extinto  o  feito  ou  decretada  a  revelia  do  réu,  de
acordo com a exegese dos arts. 13 c/c 267, § 1º, do
Diploma Processual Civil de 1973. 
No caso dos autos, infere-se que,  apesar de a parte
promovida  não  ter  apresentado  a  contestação
acompanhada do instrumento procuratório, verifica-
se que, antes de qualquer despacho de ordenatório
para  suprir  a  irregularidade  processual,  a
promovida  juntou  o  mandato  outorgado  à  sua
advogada (fls. 31/38 e 46/47).
Desse modo, não há que se falar em decretação de
revelia da parte promovida, uma vez que o vício foi
devidamente  sanado,  antes  mesmo  de  qualquer
determinação judicial.” (fls. 109/110). 

Como se  vê,  o  acórdão embargado solucionou a  questão  de
forma  devidamente  fundamentada,  após  pormenorizada  análise  fática  e
jurídica dos dados constantes nos autos, não havendo que se cogitar em falha
que possa ser sanada por meio de embargos de declaração.

Portanto, ao levantar pontos já analisados no julgado, a parte
insurgente,  repita-se,  apenas  revela  seu  inconformismo com o resultado da
decisão  que  não  lhe  foi  totalmente  favorável,  com  vistas  à  obtenção  da

Embargos de declaração nº 0016172-54.2011.815.2001 3



modificação do  decisum,  o  que se mostra  inviável,  ainda que para fins de
prequestionamento, conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça e esta
colenda Corte de Justiça. Confira-se:

“PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
OMISSÃO  NÃO  CONFIGURADA.  PRETENSA
REDISCUSSÃO  DOS  FUNDAMENTOS
APRESENTADOS  PARA  A  CONCESSÃO  DA
SEGURANÇA.  DESCABIMENTO.  FUNÇÃO
INTEGRATIVA  DOS  EMBARGOS.
PREQUESTIONAMENTO  DE  MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
1.  A atribuição de  efeitos  infringentes  em sede  de
embargos  de  declaração  somente  é  admitida  em
casos  excepcionais,  os  quais  exigem,
necessariamente,  a  ocorrência  de  quaisquer  dos
vícios previstos no art. 535 do Código de Processo
Civil, hipótese não configurada nos autos.
2.  O acórdão  embargado  enfrentou  a  controvérsia
com  a  devida  fundamentação  e  em  perfeita
consonância  com  a  jurisprudência  pertinente,  nos
limites necessários ao deslinde do feito.
3. A teor da jurisprudência desta Corte, os embargos
declatórios  opostos  com  objetivo  de
prequestionamento,  para  fins  de  interposição  de
recurso extraordinário, não podem ser acolhidos se
ausente  omissão,  contradição  ou  obscuridade  no
julgado  embargado  (EDcl  no  MS  n.  12.230/DF,
Ministra Maria Thereza de Assis  Moura,  Terceira
Seção, DJe 21/10/2010).
4. Embargos de declaração rejeitados.” (STJEDcl no
MS  11.766/DF,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS
JÚNIOR,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
28/10/2015, DJe 11/11/2015) - (grifo nosso).

E,

“PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  MERA
REDISCUSSÃO  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.  -  Os  embargos  de  declaração
consubstanciam  recurso  de  integração,  não  se
prestando para reexame da matéria. Não havendo
omissão,  obscuridade  ou  contradição  no  julgado,
não são cabíveis os embargos de declaração, mesmo
que  tenham  finalidade  específica  de
prequestionamento. - Constatado que a insurgência
da embargante não diz respeito a eventual vício de
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integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável, é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.”  (TJPB-
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00001615220108150491,  4ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES. JOAO ALVES DA SILVA, j. em
22-09-2015) - (grifo nosso). 

Por tudo o que foi exposto, não havendo qualquer vício a ser
sanado  na  decisão  combatida,  não  merecem  ser  acolhidos  os  presentes
embargos,  ainda que com a finalidade de prequestionamento. Assim, não  há
outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a  decisão  recorrida  pelos  seus
próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS. 

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
22 de novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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